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A situagdo dos alunos que necessitam de apoio em Colégios de Ensino

Especial

Uma das componentes importantes de uma politica integrada de educagéo das criangas com
necessidades educativas especiais é a oferta de educagio em estabelecimento de ensino
especial.

O apoio especializado em meio proprio a criangas de jovens com necessidades educativas
especiais existe em todos os paises desenvolvidos e cumpre um papel n8o substituivel no caso
de um conjunto de criangas que, sendo em niimero reduzido, s as gue mais protecéo e apoio
necessitam da scciedade.

Em Portugal, esta oferta de ensino em colégios de ensino especial existe ha mais de 50 anos e
tem sabido ser, em condigdes de funcionamento muito dificeis, uma oferta essencial para a
educagdo destas criangas.

Contudo, por razdes que ndo compreendemos, os colégios de ensino especial tém sido alvo de
constantes & demolidores ataques por parte da Administrag¢do Educativa. Em 2008, chegou a
ser extinto legalmente por forga do DL3/2008, elaborada pela Administragéo Educativa e
sancionado pelo Governo da altura. Foi apenas gragas a intervengéo da Assembleia da
Republica que, alterando aquele DL, repristinou os colégios de ensino especial como um
instrumento de apoio as criancas que dele necessitam.

O mecanismo legal para sinalizag8o das criangas e seu encaminhamento para colégio de
ensino especial é simples; a escola de ensino regular ou um técnico que apoie a crianga
sinaliza a necessidade, um médico pedo-psiguiatra analisa a situagéo e da parecer, o coleégio
de ensino especial analisa a situagéo e informa se tem ou n&o capacidade para receber a
crianca e the dar o apoio educativo necessério e, se 0§ pais concordarem com este projeto
para o seu filho, o pedido segue para a administragio educativa. E aqui comecam uma
situac&o iniqua de intervengdo burocratica na vida destas criangas. Apesar das escolas, 0s
técnicos de satde e a familia estarem de acordo quanto ao projeto educativo que melhor serve
as necessidades de uma crianga com necessidades educativas especiais, o seu destino ¢
selado por um funcionario. N&o pode ser, E infquo. A administrag@o educativa compete verificar
a correcéo do processo e encaminhar os alunos. N&o tem a administragéo competéncia técnica
especifica nem legitimidade para tomar decisdes desta gravidade. Se 0 governo, este ou outro,
entende que 0s colégios de ensino especial devem encerrar, tera de o afirmar publica e
expressamente. Manter a situago atual de estrangulamento anual constante deixando que os
colégios entrem em processo de desagregagdo pro falta de alunos é atentatorio da mais
elementar boa fé.
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O que pedimos hoje é que esta camara tome nota da situacéo e desenvolva as diligéncias
necessarias para saber se estd ou ndo em vigor uma politica de negagdo dos
encaminhamentos de criangas para os colégios de ensino especial, guem a ordenou e gual a
alternativa que d&o a estas criangas. A Lei n® 21/2008, de 12 de Maio, & clara: aos alunos €
reconhecido o direito “a modelos diversificados de integraco” e, para os casos em que "a
aplicacéo destas medidas se revele comprovadamente insuficiente em fungéo do tipo e grau de
deficiéncia, podem os intervenientes no processo de referenciagéo e de avaliag@o (...) propor a
frequéncia de uma instituiglo de educagéo especial’.

Porque se esta a impedir, por via invia, o cumprimento da lei?



